
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.052 - GO 

(2014/0313820-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ ADRIANO DI OLIVEIRA 
ADVOGADA : CLÁUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE PEREIRA PINHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. 
INTERSTÍCIO MÍNIMO DE 3 ANOS. LEI ESTADUAL Nº 15.704/06. 
APLICABILIDADE.
1. A parte recorrente não preenche os requisitos para a promoção pretendida, visto 
que não cumpriu o interregno necessário na graduação que ocupa, qual seja, 3 anos 
(art. 14, I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06). 
2. A legislação superveniente não suprimiu o requisito temporal para as promoções 
subsequentes, ou seja, o artigo 14, I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06, aplicável ao 
caso, não foi modificado ou revogado pela Lei estadual nº 16.902/10, sendo 
desinfluente o fato de que esta última lei foi revogada pela Lei estadual nº 17.391/11. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.052 - GO 

(2014/0313820-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ ADRIANO DI OLIVEIRA 
ADVOGADA : CLÁUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE PEREIRA PINHEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ADRIANO DI OLIVEIRA contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que negou seguimento ao recurso em mandado de 

segurança.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 458):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. INTERSTÍCIO 
MÍNIMO DE 3 ANOS. LEI ESTADUAL Nº 15.704/06. APLICABILIDADE. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

No presente recurso, reitera-se que houve a revogação da norma que estabelecia o 

interstício temporal para a promoção por merecimento no âmbito da polícia militar local (fls. 

466/476).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. INTERSTÍCIO 
MÍNIMO DE 3 ANOS. LEI ESTADUAL Nº 15.704/06. APLICABILIDADE.
1. A parte recorrente não preenche os requisitos para a promoção pretendida, visto 
que não cumpriu o interregno necessário na graduação que ocupa, qual seja, 3 anos 
(art. 14, I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06). 
2. A legislação superveniente não suprimiu o requisito temporal para as promoções 
subsequentes, ou seja, o artigo 14, I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06, aplicável ao 
caso, não foi modificado ou revogado pela Lei estadual nº 16.902/10, sendo 
desinfluente o fato de que esta última lei foi revogada pela Lei estadual nº 17.391/11. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

O recorrente, ora agravante, não preenche os requisitos para a promoção pretendida, 

visto que não cumpriu o interregno necessário na graduação que ocupa, qual seja, 3 anos (art. 14, 

I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06). 

A legislação superveniente não suprimiu o requisito temporal para as promoções 

subsequentes, ou seja, o artigo 14, I, "c", da Lei estadual nº 15.704/06, aplicável ao caso, não foi 

modificado ou revogado pela Lei estadual nº 16.902/10, sendo desinfluente o fato de que esta 

última lei foi revogada pela Lei estadual nº 17.391/11.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. POLICIAL MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. GRADUAÇÃO DE 
1º SARGENTO PARA A PATENTE DE SUBTENENTE. INTERSTÍCIO 
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MÍNIMO DE 3 ANOS. LEI ESTADUAL Nº 15.704/06. APLICABILIDADE.
1. A questão nos autos indaga saber se a recorrente cumpre os requisitos para a 
promoção, por merecimento, da graduação de 1º Sargento para a patente de 
Subtenente da Polícia Militar do Estado de Goiás.
2. A servidora recorrente não preenche os requisitos para a promoção pretendida, 
visto que não cumpriu o interregno necessário na graduação que ocupa, qual seja, 
3 anos (art. 14, I, "e", da Lei estadual nº 15.704/06).
3. A legislação superveniente não suprimiu o requisito temporal para as 
promoções subsequentes, ou seja, o artigo 14, I, "e", da Lei estadual nº 
15.704/06, aplicável ao caso, não foi modificado ou revogado pela Lei estadual nº 
16.902/10, sendo desinfluente o fato de que esta última lei foi revogada pela Lei 
estadual nº 17.391/11.
4. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento.
(RMS 45.432/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 16/06/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. GRADUAÇÃO DE 
CABO PARA A GRADUAÇÃO DE 3º SARGENTO. INTERSTÍCIO MÍNIMO 
DE 4 ANOS. LEI ESTADUAL Nº 15.704/06. APLICABILIDADE.
1. A questão nos autos indaga saber se o recorrente cumpre os requisitos para a 
promoção, por merecimento, da graduação de Cabo para a de 3º Sargento da 
Polícia Militar do Estado de Goiás.
2. O servidor recorrente não preenche os requisitos para a promoção por 
merecimento, visto que não cumpriu o interregno necessário na graduação que 
ocupa: quer seja de 3 anos (Portaria nº 3.703/13/PM/SESP/GO) ou de 4 anos (art. 
14, I, "b", da Lei estadual nº 15.704/06).
3. A legislação superveniente não suprimiu o requisito temporal para as 
promoções subsequentes, ou seja, o artigo 14, I, "b", da Lei estadual nº 
15.704/06, aplicável ao caso, não foi modificado ou revogado pela Lei estadual nº 
16.902/10, sendo desinfluente o fato de que esta última lei foi revogada pela Lei 
estadual nº 17.391/11.
4. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento.
(RMS 48.215/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 16/06/2015).

Inexistindo direito líquido e certo à promoção vindicada, impossível a pretendia reforma 

do acórdão a quo.

De se ver, portanto, que nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve 

ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0313820-1 RMS    47.052 / GO

Números Origem:  201490304797  3047962  304796220148090000

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ADRIANO DI OLIVEIRA
ADVOGADA : CLÁUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA CAMPOS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALEXANDRE PEREIRA PINHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ADRIANO DI OLIVEIRA
ADVOGADA : CLÁUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA CAMPOS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALEXANDRE PEREIRA PINHEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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